ANEXO IV

PREGÃO 006/2010

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XXX/2010

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS PREGÃO Nº 006/2010

PROCESSO Nº 23065.006404/2010-38

VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO: 12 MESES

Aos XX (xxxxx) dias do mês de XXXXX de 2010, nas dependências da Universidade Federal de Alagoas – UFAL, Campus A. C. Simões, com sede na Av. Lourival de Melo, s/n, Tabuleiro dos Martins, Maceió–AL,  neste ato representada por sua Reitora Ana Dayse Rezende Dórea, brasileira, casada, portadora da Cédula de Identidade n.º 1.086.647 SSP/AL, inscrita no CPF/MF sob o n.º  007.585.404-00, são registrados os preços para eventual aquisição de extintores de combate a incêndio, conforme Anexo I do PE SRP 006/2010 , celebrado entre esta Universidade e a empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o n.º XX.XXX.XXX/XXXX-XX, com endereço na XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CEP XXXXX-XXX, doravante considerada CONTRATADA, representada neste ato por XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, diretor, RG nº XXXXXXX SSP/XX e CPF nº XXX.XXX.XXX-XX, de acordo com o resultado do PE SRP 006/2010. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO. A presente Ata tem por objeto assegurar o compromisso de possível contratação da Empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX para eventual aquisição de extintores de combate a incêndio, a seguir descriminado:

	

	Item
	Descrição
	CATMAT
	Unidade
	Quantidade

	X
	xxxxxxxxxxxx
	xxxxxx
	xx
	xx

	XX
	xxxxxxxxxxxx
	xxxxxx
	xx
	xx


CLÁUSULA SEGUNDA – DA DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR. A aquisição obedecerá ao estipulado nesta ata, bem como às disposições constantes dos documentos adiante enumerados, que integram o Processo Administrativo n.º 23065.006404/2010-38 e que, independente de sua transcrição, fazem parte integrante desta ata de registro de preços, no que não o contrariem, a saber:

I - Edital de Pregão Eletrônico n.º 006/2010, publicado em XX de XXXXXXX de 2010, da Universidade Federal de Alagoas.

II - Proposta de Preços e todos os documentos que a acompanham, firmados pela Contratada, conforme ata de realização do pregão anexa aos autos e disponível no sitio www.comprasnet.gov.br 

III – Termo de referência do PE SRP n.º 006/2010 da Universidade Federal de Alagoas.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA LICITAÇÃO. O objeto ora contratado, foi objeto de Licitação, na modalidade de Pregão, em sua forma Eletrônica, sob o n.º 006/2010, constante do Processo Administrativo n.º 23065.006404/2010-38,  cujo Edital foi publicado no Diário Oficial da União – DOU, do dia XX/XX/XXXX, Seção III, por meio eletrônico na internet (Comprasnet).

CLÁUSULA QUARTA - VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS. Esta Ata de Registro de Preços terá validade de um ano, contado a partir da data de sua assinatura.

CLÁUSULA QUINTA - ENTREGA DO PRODUTO. A Empresa Fornecedora deverá entregar o produto na Av. Lourival De Melo Mota, S/N, Campus A. C. Simões, Tabuleiro, em local indicado pela mesma para que fique armazenado:

a) provisoriamente, após a entrega do objeto no local indicado pela UFAL, por servidor  designado pela UFAL, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, que procederá à conferência de sua conformidade com o edital, a proposta e a nota de empenho. Caso não haja qualquer impropriedade explícita, será atestado esse recebimento;


a.1) no caso de objeto entregue com defeito ou fora das especificações, a CONTRATADA deverá providenciar sua substituição no prazo máximo de 1 (um) dia útil, a contar da notificação.

b) definitivamente, por servidor designado pela UFAL, mediante “atesto” na nota fiscal/fatura, comprovada a adequação aos termos contratuais.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA – Caso sejam constatadas inadequações, falhas ou incorreções no fornecimento, fica a adjudicatária obrigada a efetuar as correções necessárias, sem ônus para a UFAL.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA – O recebimento provisório ou definitivo não exclui as responsabilidades civil e penal da adjudicatária.

CLÁUSULA SEXTA - DOS PREÇOS.  O Preço Registrado nesta data para o produto discriminado na cláusula primeira é o constante na ata eletrônica armazenada no sitio do comprasnet e anexa aos autos. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO. A fiscalização referente ao cumprimento das obrigações deste contrato ficará a cargo da Universidade Federal de Alagoas que terá as seguintes atribuições: 

I  - Fiscalizar o cumprimento das obrigações deste contrato, objetivando garantir a qualidade desejada;

II - Atestar e encaminhar as notas fiscais ao setor competente para pagamento, após a comprovação da regularidade da prestação dos serviços, através do servidor do Almoxarifado Central

III - Fornecer atestado de capacidade técnica quando solicitado, desde que a CONTRATADA esteja cumprindo satisfatoriamente a todas obrigações contratuais;

IV - Comunicar ao representante da CONTRATADA sobre o descumprimento de qualquer obrigação oriunda deste contrato;

V - Solicitar à Administração a aplicação de penalidades, em função do descumprimento das obrigações inerentes a este contrato.

VI - o fiscal  que, tomando ciência da irregularidade ou da má execução dos serviços, deixar de promover o disposto no inciso i desta cláusula, ficará sujeito às penalidades previstas na lei federal n.º 8.112/90 (Regime Jurídico Único – RJU).  

CLÁUSULA – OITAVA -  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA.  As despesas decorrentes da execução deste contrato correrão por conta dos recursos provenientes do Orçamento Público Federal, classificados no Programa de Trabalho n.º 002.160, Natureza da Despesa n.º 3390.30.00, Fonte n.º 112.000000.

CLÁUSULA NONA - DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO.  O pagamento será processado mensalmente, até o 10º (décimo) dia útil após a apresentação da nota fiscal/fatura, sendo que esta deverá ser apresentada até o 5º (quinto) dia subsequente ao mês de competência para pagamento e assim sucessivamente, quando mantidas as mesmas condições iniciais de habilitação, cumpridos os seguintes requisitos:


a) apresentação de nota fiscal/fatura acompanhada da Certidão Negativa de Débito – CND, comprovando regularidade com o INSS, e do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, comprovando regularidade com o FGTS;


b) inexistência de fato impeditivo para o qual tenha concorrido a CONTRATADA.

SUBCLAÚSULA PRIMEIRA – O pagamento somente será realizado após o recebimento definitivo do objeto, desde que não se verifique defeitos de funcionamento ou imperfeições.

SUBCLÁSULA SEGUNDA – A CONTRATADA não poderá apresentar nota fiscal/fatura com CNPJ diverso do registrado na nota de empenho.

SUBCLÁUSULA TERCEIRA – A nota fiscal/fatura apresentada em desacordo com o estabelecido neste edital, na nota de empenho ou com qualquer circunstância que desaconselhe o pagamento será devolvida à CONTRATADA  e nesse caso o prazo previsto no caput desta cláusula será interrompido e reiniciado a partir da respectiva regularização.

SUBCLÁUSULA QUARTA – Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou à atualização monetária.

SUBCLAÚSULA QUINTA - Durante todo o período de execução do contrato, no momento do pagamento, a Universidade Federal de Alagoas – UFAL consultará a situação de regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária da empresa junto ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, a fim de verificar se o contratado vem mantendo, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na presente licitação, uma vez que o não cumprimento ou o cumprimento irregular de cláusulas contratuais constituem motivo para rescisão do contrato, tudo em conformidade com o que determina o § 2º do artigo 27 do Decreto n.º 5.450, de 31 de maio de 2005, o inciso XIII do artigo 55 e os incisos I e II do artigo 78, da Lei n.º 8.666, de 21 de Junho de 1993.

CLÁUSULA DÉCIMA– DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES. A CONTRATADA obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais e mediante TERMO ADITIVO, acréscimos ou supressões que  se fizerem necessários no  quantitativo  do  objeto, no montante de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, conforme determina o §1º do artigo 65 da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993.

CLAÚSULA DÉCIMA -PRIMEIRA - DO REAJUSTE E DA READEQUAÇÃO DOS PREÇOS

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA. O preço registrado poderá ser objeto de reajuste ou readequação, de acordo com o disposto na alínea “d”, do inciso II, do artigo 65 da Lei Federal nº 8.666/93, mediante solicitação da detentora à Universidade Federal de Alagoas - UFAL, desde que acompanhada de documentos que comprovem a procedência do pedido.

CLÁUSULA DÉCIMA–SEGUNDA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS.  O presente registro de preços poderá ser cancelado pela administração, nas hipóteses previstas na legislação.

CLÁUSULA DÉCIMA - TERCEIRA- DO TERMO CONTRATUAL. 

SUBCLAUSULA PRIMEIRA. As obrigações decorrentes desta ata serão formalizadas por meio de termo contratual que poderá consubstanciar-se na  própria nota de  empenho, na hipótese  prevista no artigo 62, da Lei Federal nº 8.666/93.

SUBLAUSULA SEGUNDA A recusa da detentora em retirar a nota de empenho, assinar o contrato e elaborar o cronograma junto a UFAL caracteriza descumprimento de obrigações, podendo acarretar-lhe as sanções previstas.

SUBCLAUSULA TERCEIRA. Nesse caso, a critério da administração, poderá ser celebrado contrato com remanescentes da licitação, observadas a ordem classificatória e as mesmas condições oferecidas pela detentora, inclusive quanto ao preço.

SUBCLAUSULA QUARTA. Ficam fazendo parte integrante desta ata, o Edital e a proposta da empresa vencedora, para que sejam dirimidas quaisquer dúvidas e/ou interpretações independentemente de transcrição.

SUBCLAUSULA QUINTA. Os eventuais contratos resultantes da presente ata de registro de preços poderão ser alterados, nos termos do artigo 65 da Lei Federal nº 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA – DAS SANÇÕES

SUBCLAUSULA PRIMEIRA. Nos termos do art. 7º da Lei nº 10.520/2002, ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e será descredenciada do SICAF ou dos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da mesma Lei, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste edital e das demais penalidades legais, a licitante que:


a) não retirar a nota de empenho, quando convocada dentro do prazo de validade de sua proposta;


b) apresentar documentação falsa;


c) deixar de entregar os documentos exigidos para o certame;


d) retardar, falhar ou fraudar a execução da obrigação assumida;


e) não mantiver a proposta;


f) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.

SUBCLAUSULA SEGUNDA. Com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/1993, a adjudicatária ficará sujeita, no caso de atraso injustificado, assim considerado pela Administração, de inexecução parcial ou de inexecução total da obrigação, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades:

a) advertência;

b) multa de:



b.1) 5,0% (cinco por cento) ao dia sobre o valor total adjudicado, no caso de atraso injustificado para entrega do equipamento, limitada a incidência a 5 (cinco) dias. Após o quinto dia e a critério da Administração, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;



b.2) 5,0% (cinco por cento) ao dia sobre o valor total adjudicado, no caso de atraso injustificado para o atendimento ao chamado técnico ou para solução de problemas detectados, ressalvado o caso de necessidade de remoção do equipamento, limitada a incidência a 5 (cinco) dias; ou para correção dos serviços considerados falhos, incompletos ou insatisfatórios, limitada a incidência a 2 (dois) dias, aplicada por ocorrência;



b.3) 5,0% (cinco por cento) ao dia sobre o valor total adjudicado, no caso de atraso injustificado para manutenção corretiva na hipótese de não haver peça no mercado local ou para devolução de equipamento removido para a oficina da adjudicatária, limitada a incidência a 4 (quatro) dias, aplicada por ocorrência;



b.4) 5,0% (cinco por cento) ao dia sobre o valor total adjudicado, no caso de atraso injustificado para substituição do objeto que apresentar defeito de fabricação ou impropriedades, limitada a incidência a 5 (cinco) dias;



b.5) 10% sobre o valor total adjudicado, na hipótese de atraso por período superior ao previsto nas alíneas “b.1”, “b.2”, “b.3” ou “b.4”, ou em caso de inexecução parcial da obrigação assumida;



b.6) 20% sobre o valor total adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida.


c) suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a Universidade Federal de Alagoas, pelo prazo de até 2 (dois) anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

SUBCLAUSULA TERCEIRA. O valor da multa, aplicada após o regular processo administrativo, será descontado de pagamentos eventualmente devidos pela UFAL à adjudicatária ou cobrado judicialmente.

SUBCLAUSULA QUARTA. As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d" da SUBCLAUSULA SEGUNDA poderão ser aplicadas, cumulativamente, à pena de multa.

SUBCLAUSULA QUINTA. As penalidades previstas nas alíneas "c" e "d" da SUBCLAUSULA SEGUNDA também poderão ser aplicadas à adjudicatária ou ao licitante, conforme o caso, que tenha sofrido condenação definitiva por fraudar recolhimento de tributos, praticar ato ilícito visando a frustrar os objetivos da licitação ou demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração.

CLÁUSULA DECIMA-SEXTA – DA PUBLICAÇÃO. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato desta Ata de Registro de Preços e de seus eventuais Termos Aditivos, até o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte ao da assinatura deste, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data nos termos do Parágrafo Único do artigo 61 da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de Junho de 1993.

CLÁUSULA DECIMA-SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS. Os casos omissos serão resolvidos de comum acordo pelas partes contratantes.

CLÁUSULA DÉCIMA-OITAVA  – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS. Aderem as disposições gerais desta Ata de Registro de Preços as condições estipuladas no Edital do Pregão Eletrônico n.º 006/2010 e seus Anexos.

CLÁUSULA DÉCIMA-NONA – DO FORO. Para dirimir todas as questões oriundas da presente ata, é competente o Foro da Justiça Federal da Seção Judiciária do Estado de Alagoas, em Maceió, com exclusão de quaisquer outros, por mais privilegiados que sejam.

E para firmeza e como prova de assim haverem entre si ajustado e contratado, é lavrada a presente ata e assinado pelas partes contratantes e pelas testemunhas, em 03 (três) vias, de igual teor e forma.

Maceió/AL,  xx de xxxxxXXXXX de 2010.

	                 Reitora

profª  Ana Dayse Rezende Dórea

TESTEMUNHAS:

NOME:

CPF Nº:
	XXXXXXXXXXXXXX

NOME:

CPF Nº:


